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PIS/DEDUÇA0 - ÇONTRIBUICAO - DEÇ.ORRENCIA - NWo produzi-
da nova argumentaçWo de mérito e nWo apresentada qual-
quer prova, pelo recorrente, é de se acolher no pro-
cesso dito decorrente o decidido no processo matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ENGEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇGES LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Cense-
,

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, ACOLHER a preliminar1

1	 de nulidade da decisâo de la. instância, por cerceamento do direito de

n

	

	 defesa, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessffes, em 09 de junho de 1994

jOSE C 'LOS GUIMARAES	 - PRESIDENTE

,s
NORTONiE SIQUEI' , ILV _
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I	 ./

.	 ./// -
li/11?

/ .	

- RELATOR

VISTO EM	 j: ,' .:. t :, k A . 1' .0•4(DES - PROCURADORA DA FA

SESSA0 DE
/14 NOpk996	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA

SABINO DE FREITAS CUSSI e JOSE FRANCISCO PALOPOLI 3UNIOR.	 Ausentes

justificadamente os Conselheiros HENRIQUE ISLEB e FAUZE MIDLEJ.
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Recorrente : ENGEC - ENGENHARIA E CONSTRUÇOES LTDA.

RELAIORIO

Apresenta a recorrente em sua petição de fls. 35136, o

seu inconformismo com o resultado da decisão da autoridade de primeira

instancia, de fls. 17, que indeferiu a sua impugnação de fls. 08/12,

mantendo integralmente o lançamento consubstanciado no Auto de Infra-

ção de fls. 02.

2. No referido lançamento, reflexivo do Auto de infração

lavrado contra a mesma empresa, protocolado sob o nr.

10388/002.643/91-19, exige-se da recorrente a contribuição do PIS, de-

duzida do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, dos exercícios de 1987 e

1988, em decorrência da autuação da empresa nesse Imposto por omissão

de receitas, conforme enquadramento legal no Auto de Infração.

3. O processo matriz deste já foi objeto de recurso a esta

Sexta Camara, sob o nr. 105.455, e no seu julgamento, em Sessão de

08/06/94, decidiu-se pelo cancelamento da decisão de primeira instan-

cia, conforme Acórdão nr. 106-06.522, fls. , por unanimidade de vo-

tos.

4. Em sua peça recursal limita-se aos argumentos expendi-

dos no processo matriz, nada aduzindo complementarmente.

E o relatório.
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VOTQ

Conselheiro NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA, Relatar:

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Por se tratar de processo reflexivo, cuja decisão está

vinculada à do processo matriz, deve este julgado acompanhar a decisão

lavrada naquele processo, em razão da direta relação de causa e efei-

to.

Ante o exposto, voto pela nulidade da decisão de fls.

17, por preterição do direito de defesa, devendo a autoridade "a quo"

proferir novo julgamento, nos termos do artigo 31 do Decreto nr.

70.235/72, com a redação dada pela Lei nr. 8.748/93, artigo lo..

Brasilia-DE. em 09 de junho de 1994.

NORTON 30- SIQUEIRA a LVA - RELATOR
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